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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2352646-40.2024.8.26.0000, da Comarca de Ribeirão Preto, em que é agravante 
BANCO BMG S/A, é agravado MARCOS VICENTE SILVA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 23ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores JOSÉ MARCOS 
MARRONE (Presidente sem voto), MARIA FERNANDA DE TOLEDO 
RODOVALHO E JORGE TOSTA.

São Paulo, 7 de janeiro de 2025.

TAVARES DE ALMEIDA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2352646-40.2024.8.26.0000

AGRAVANTE: BANCO BMG S/A

AGRAVADO:  MARCOS VICENTE SILVA

COMARCA: RIBEIRÃO PRETO

VOTO Nº 26.178

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DECLARATÓRIA 

CUMULADA COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO E 

INDENIZATÓRIA - EMPRÉSTIMO CONSIGNADO (RMC) - 

JUÍZO - CONCESSÃO DE TUTELA DE URGÊNCIA - 

DETERMINAÇÃO - SUSPENSÃO DOS DESCONTOS INCIDENTES 

SOBRE O BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO - DESCABIMENTO - 

AGRAVADO / AUTOR - REQUISITOS DO ART. 300 DO CPC - NÃO 

CONFIGURAÇÃO -  INSURGÊNCIA - SEIS ANOS APÓS O INÍCIO 

DOS DESCONTOS - PERIGO DE DANO - DESCARACTERIZAÇÃO - 

DECISÃO COMBATIDA - REFORMA. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO

VISTOS.

Cuida-se de agravo de instrumento contra decisão que 

em ação declaratória de inexistência de débito cumulada com indenizatória deferiu 

tutela de urgência para suspender os descontos das parcelas do contrato de 

empréstimo, sob pena de multa de R$ 200,00 por lançamento realizado. O agravante 

exalta a inexistência da urgência. Os descontos se iniciaram em julho de 2018. 

Aponta a regularidade da avença. Há saques realizados pelo agravado. A multa é 

exorbitante.

Deferiu-se o efeito suspensivo (fls. 142). O agravado 

não interveio (fls. 145).

É O RELATÓRIO.

Cuida-se de ação declaratória cumulada com 
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indenizatória em que prolatada a seguinte decisão:

“1. Presentes os requisitos legais, defiro os benefícios 

da Justiça Gratuita à parte autora.2. Defiro o pedido de prioridade de tramitação do 

feito, uma vez que o Autor possui mais de sessenta anos de idade (cf. fls. 23), com 

base no artigo1.048, inciso I, do CPC.3. Pretende a parte autora a concessão de 

tutela provisória de urgência. O artigo 300, caput, do CPC, dispõe: “A tutela de 

urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade 

do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo”. Por estarem 

preenchidos os requisitos do mencionado dispositivo legal, isto é, a probabilidade 

do direito e perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo, o pedido deve ser 

acolhido de plano. Salienta-se que apesar de não existir prova da contratação e 

considerando a conhecida discussão sobre a prova negativa não se pode ignorar que 

estamos diante de uma relação de consumo que exige, desta forma, que o fornecedor 

faça prova do pretenso contrato que justificou os indigitados descontos (cf. fls. 

25/59), o que é completamente impugnado pela parte autora ao negar a contratação 

com a Requerida. Não há, por outro lado, perigo de irreversibilidade, porquanto sua 

exclusão destes cadastros, initio litis, não comprometerá eventual débito, que, diga-

se de passagem, é totalmente impugnado pela parte autora. Nesse diapasão: 

“TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA DECISÃO AGRAVADA QUE SUS-

PENDEU A COBRANÇA DECORRENTE DE CONTRATO NÃO 

RECONHECIDOPELO AGRAVADO E FIXOU MULTA DE R$ 200,00 POR DIA 

(LIMITADA AR$15.000,00) EM CASO DESCUMPRIMENTO DA ORDEM 

CABIMENTO -REQUISITOS DO ART. 300 DO CPC PREENCHIDOS - 

IMPOSSIBILIDADE DESE EXIGIR PROVA NEGATIVA DO AUTOR - ÔNUS QUE, 

NESSE CASO, RE-CAIRÁ AO BANCO AGRAVANTE QUE, POR ORA, DELE NÃO 

SE DESINCUM-BIU - ASTREINTES PROVIDÊNCIA QUE VISA DESESTIMULAR 

O RÉU A IN-FRINGIR A ORDEM JUDICIAL E GARANTIR A EFETIVIDADE DA 

ATUAÇÃOJURISDICIONAL - INCIDÊNCIA DO ART. 536, § 1º, DO CPC VALOR 

QUE,POR ORA, NÃO SE REVELA EXAGERADO DECISÃO MANTIDA 

RECURSOIMPROVIDO” (TJSP, AI 2075963-53.2018.8.26.0000, 23ª C.D.Priv., Rel. 

Des.Paulo Roberto de Santana, j. 23.05.2018).Portanto, presentes os requisitos 
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legais, máxime em vista da necessidade premente de se evitar qualquer forma de 

lesão à integridade patrimonial da parte autora, CONCEDO A TUTELA 

PROVISÓRIA DE URGÊNCIA para determinar que a Requerida se abstenha de 

efetuar qualquer forma de cobrança relacionada ao quanto discutido nestes autos, 

até julgamento final da ação ou decisão em contrária do Juízo. Desde já, com 

fundamento no artigo 297 do Código de Processo Civil, fixo em R$ 200,00 (duzentos 

reais) a multa face cada desconto realizado em descumprimento desta decisão, 

devida pela Requerida caso eventualmente efetuá-lo, a ser revertida em proveito da 

parte autora.4. Por se tratar de relação de consumo, onde uma das partes é uma 

consumidora do serviço litigando, por outro lado, contra algumas das maiores 

companhias em seu segmento no país, presumível, diante de tal condição peculiar, a 

hipossuficiência do consumidor, o que, aliado à plausibilidade de suas asseverações, 

indica a necessidade de se deferir o pedido de inversão do ônus da prova em seu 

favor, nos termos do artigo 6º, inciso VIII, da Lei 8.078, de11.09.1990 e do disposto 

no artigo 373, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil, a fim de que a Ré faça 

prova do negócio que resultou nos descontos questionados nestes autos.5. Deixo de 

designar audiência de tentativa de conciliação, ante as especificidades da causa e de 

modo a adequar o rito processual às necessidades do conflito, transferindo para 

momento oportuno a análise da conveniência da audiência de conciliação (CPC, 

artigo 139, inciso VI e Enunciado nº 35 da ENFAM) Justifico este entendimento 

porque a experiência mostrou que a designação de audiência específica de 

conciliação para esta espécie de litígio trouxe limitadíssima quantidade de 

composições, não justificando seja mantida em detrimento da duração razoável do 

processo (artigo 4º do CPC), observando, de qualquer forma, que as partes podem 

requerer sua realização ou mesmo comporem-se extra-autos. Sendo assim, cite-se a 

parte requerida para, querendo, apresentar, desde logo, defesa no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, prazo este que terá seu termo inicial contado na forma do artigo 

231 do Código de Processo Civil, nos termos do artigo 231, inciso III, do mesmo 

diploma legal e independerá de nova intimação. A ausência de contestação 

implicará revelia e presunção de veracidade da matéria fática apresentada na 

petição inicial, salvo nas hipóteses do artigo345 do CPC. A presente citação é 

acompanhada de senha para acesso ao processo digital, que contém a íntegra da 
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petição inicial e dos documentos. Tratando-se de processo eletrônico, em prestígio 

às regras fundamentais dos artigos 4º e6º do CPC, fica vedado o exercício da 

faculdade prevista no artigo 340 do CPC.6. A parte autora, por sua vez, deverá ter 

ciência de que, não localizada a parte requerida, deverá, na primeira oportunidade, 

requerer as medidas necessárias para a viabilização da citação, sob pena de não se 

aplicar o disposto no artigo 240, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil. 

Tratando-se de pessoa jurídica, deverá, desde logo, providenciar ajuntada de 

certidão de breve relato obtida junto à Junta Comercial ou semelhante, 

diligenciando, ainda, perante os cadastros processuais do juízo onde a empresa tem 

sede ou filial. Havendo pedido de pesquisas junto aos sistemas informatizados à 

disposição do Juízo e não sendo a parte beneficiária da Justiça Gratuita, deverá, 

também, comprovar o prévio recolhimento das taxas previstas no artigo 2º, inciso 

XI, da Lei Estadual 14.838/12, calculada por cada diligência a ser efetuada. Caso 

infrutífera a citação, pessoal ou com hora certa, defiro a realização de pesquisas de 

endereços via SisbaJud, RenaJud e InfoJud, visando a localização de endereços 

atualizados das pessoas indicadas. Para que a própria parte efetue também as 

pesquisas que entender necessárias, servirá a presente decisão, assinada 

digitalmente, como ofício às concessionárias de serviço público para que prestem 

informações quanto às pessoas que constam do polo passivo da ação. A parte 

exequente deverá providenciar a impressão e remessa da presente, instruindo-a com 

cópia da petição inicial e demais dados pertinentes, comprovando o 

encaminhamento nos autos, no prazo subsequente de 5 (cinco) dias. As respostas 

deverão ser devolvidas diretamente a este Juízo, preferencialmente, via e-mail 

indicado no cabeçalho, consignando, ainda, o respectivo número do processo. Caso 

infrutífera a citação e pesquisas de endereços atualizados das pessoas indicadas, 

defiro a citação por edital com o prazo de vinte dias, observados os requisitos do 

artigo 257 do Código de Processo Civil. Defiro, sendo o caso, os benefícios 

previstos no artigo 212 e seus parágrafos, do Código de Processo Civil.7. A parte 

autora fica intimada de todo o teor da presente decisão na pessoa do advogado, 

conforme dispõe o parágrafo 3º do artigo 334 do CPC.8. Via digitalmente assinada 

da decisão servirá como mandado(inclusive para ser cumprido via Central de 

Mandados Compartilhada), carta, ou ofício, de forma que, dada a urgência, caberá 
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à parte interessada autora ou seu advogado efetuar o protocolo da presente decisão 

para o seu cumprimento, instruindo-a com as cópias necessárias, comprovando nos 

autos em15 dias. Cumpra-se na forma e sob as penas da Lei. Prov. Int. (fls. 60/63 

dos principais).

A tutela provisória, conforme o art. 294 do CPC, 

embasa-se na evidência ou na urgência, em caráter antecedente ou incidental. Prevê 

ainda o art. 300 do mencionado diploma legal: 

A tutela de urgência será concedida quando houver 

elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco 

ao resultado útil do processo. 

Lição doutrinária aborda a natureza da probabilidade do 

direito:

“Sob o ponto de vista semântico, o fumus boni iuris da 

tutela antecipada é idêntico ao fumus boni iuris da tutela cautelar: é mero juízo de 

aparência, verossimilhança ou probabilidade sobre a existência da pretensão de 

direito material objeto da lide principal.” (Comentários ao Código de Processo 

Civil/organizadores Lenio Luiz Streck, Dierle Nunes, Leonardo Carneiro da Cunha; coordenador 

executivo Alexandre Freire. - São Paulo: Saraiva, 2016, pág. 412).

Os descontos do propalado empréstimo iniciaram-se em 

2018. A ação foi proposta em outubro de 2024, seis anos após, o que descaracteriza o 

perigo de dano. Ademais, a probabilidade do direito é frágil. O agravante, na 

contestação, juntou documentos pessoais do agravado e prova do depósito da 

importância na conta. Impõe-se a reforma do comando atacado.

A interposição de embargos de declaração com intuito 

protelatório implicará na penalidade prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC.
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Pelo meu voto, DOU PROVIMENTO ao agravo de 

instrumento para revogar a tutela de urgência concedida na origem.

TAVARES DE ALMEIDA

           RELATOR
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